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A ex-primeira-dama Mi-
chelle Bolsonaro entrou
com ação no STF (Supre-

mo Tribunal Federal) na sexta-
feira (19) contra a deputada e
presidente nacional do PT (Par-
tido dos Trabalhadores), Gleisi
Hoffmann (PR). A ação diz res-
peito a uma publicação de Glei-
si em seu perfil do X (ex-Twit-
ter), na quarta-feira (20), em
que afirma que Michelle Bolso-
naro teria roubado joias para
“pagar suas contas”.

A publicação da congressis-
ta fala sobre uma suposta can-
didatura da família Bolsonaro ao
Senado em 2026 e afirma que,
além de “roubar joias”, teriam
participado de “rachadinhas” pa-
ra comprar imóveis e realizado
uma tentativa de “golpe” para
manter os familiares no poder.

O documento requer que a
presidente do PT esclareça sobre
quais fatos está se referindo ao ci-
tar “roubo de joias”, “rachadi-
nhas” e “golpe para se manter no
poder” para que seja averiguada
a possibilidade de uma queixa-
crime por calúnia e difamação.

A PF (Polícia Federal) indiciou
em 4 de julho o ex-presidente Jair
Bolsonaro (PL) no inquérito que
apura a venda ilegal de joias da
Arábia Saudita no exterior. A cor-
poração concluiu haver indícios
dos crimes de associação crimi-
nosa, lavagem de dinheiro e apro-
priação de bens públicos.

Uma das joias foi presentea-
da a Michelle, que não foi indi-
ciada e disse não saber sobre um
suposto esquema. O caso está
sob relatoria de Alexandre de
Moraes no STF. O ministro deu
à PGR (Procuradoria Geral da
República) em 8 de julho o pra-
zo de 15 dias para se manifestar.

Oministro da Fazen-
da,Fernando Haddad,
tem sido aconselhado a

investir em temas que tratem do
controle e redução de gastos pú-
blicos, deixando de lado o dis-
curso do aumento das receitas.

Segundo apurou o Estadão,
o presidente da Câmara, Arthur
Lira (PP-AL), disse ao ministro
que ninguém mais aguenta ou-
vir falar em arrecadação e que há
espaço para discutir o fim da cor-
reção automática dos benefícios
sociais junto com o salário míni-
mo. O debate sobre o aumento
da arrecadação transbordou a
esfera política com a prolifera-
ção de memes e piadas nas redes
sociais se referindo ao ministro
da Fazenda como “Taxadd”.

Há fadiga também entre
parlamentares, e a avaliação é
de que não se trata de uma res-
saca apenas da “taxação das blu-
sinhas”, como foi apelidada a
tributação de compras em sites
asiáticos, mas também das in-
vestidas da equipe econômica
na limitação de créditos do
PIS/Cofins de grandes empre-
sas e na reforma tributária. Por
isso, Haddad está sendo acon-
selhado pelo presidente da Câ-
mara a mudar a pauta.

A alternativa, porém, en-
frenta dificuldades dentro do
próprio governo, com manifes-
tações do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva contra a revi-
são de gastos que tratem de be-
nefícios sociais e da Previdên-
cia. Em maio, quando a minis-
tra do Planejamento, Simone
Tebet, falou em discutir a corre-
ção automática de benefícios so-
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Lira recomenda a Haddad mudar a
pauta e encarar controle de gastos

ciais bancados pela Previdência-
que são atrelados ao reajuste do
salário mínimo, Haddad se
apressou em dizer que o assun-
to não estava na pauta do gover-
no. Destacou, ainda, quenão via
espaço para essa discussão.

Nas semanas e meses seguin-
tes, Lulareforçou o discurso em de-
fesa da política de reajuste anual
do salário mínimo, criada no seu
primeiro mandato e restaurada no
ano passado. O problema, segun-
do economistas, é que quando o
salário mínimo sobe, corrige tam-
bém os gastos públicos com pro-
gramas sociais, como o BPC (Be-
nefício de Prestação Continuada),
o auxílio-doença, o seguro-defeso
e o abono salarial, criando uma di-
nâmica de alta constante das des-
pesas públicas, acima até da ca-
pacidade de se arrecadar mais.

Assim, uma preocupação co-
meçou a aparecer no radar da clas-
se política. Com o aumento dos
gastos da Previdência, o temor é
ter de enfrentaruma nova refor-
ma do sistema de aposentadorias
em menos de dez anos– a última
foi feita em 2019, no primeiro ano
do governo Jair Bolsonaro (PL),
sob intenso debate público que
mobilizou o Congresso. O assun-
to poderia voltar antes mesmo de
se avançar em outras frentes, co-
mo a reforma administrativa – ig-
norada pelo governo Lula, mas de-
fendida por Lira.

Políticos do Centrão dizem
acreditar que o governo deve ini-
ciar a discussão por causa de uma
questão matemática: o crescimen-
to dos gastos está mais rápido do
que o das receitas. E, ainda que
Haddad sustente que o esforço fei-

to neste momento é para recupe-
rar uma arrecadação perdidacom
renúncias fiscais concedidas nos
últimos anos, é preciso sinalizar
um ajuste também nas despesas.

Lira tem dito, nos bastidores,
que a revisão de gastos da Previ-
dência não se choca com a políti-
ca de valorização do salário míni-
mo, que é uma bandeira de Lula,
defendida por ele em todas as
campanhas eleitorais. E que a in-
dexação dos benefícios ao salário
mínimo é algo que pode ser trata-
do no debate político, assim como
o aumento automático (vincula-
do ao crescimento da receita) dos
pisos para despesas com saúde e
educação.

Este segundo tema é também
espinhoso para o PT, que criticou
o antigo teto de gastos, criado no
governo Michel Temer (MDB),
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por congelar despesas sociais do
governo. Com a extinção do te-
to e a criação do novo arcabou-
ço fiscal, no ano passado, os gas-
tos com saúde e educação vol-
taram a obedecer a regra consti-
tucional de reajuste vinculado
ao crescimento das receitas.

Especialistas em contas pú-
blicas afirmam que, com a re-
gra, os pisos de gastos estabe-
lecidos para as duas áreas come-
çarão acomprimir os demais se-
tores do governocom mais in-
tensidade no ano que vem, tor-
nando o ajuste das contas públi-
cas mais difícil. Nesta segun-
da-feira (22), o governo oficia-
liza a contenção de R$ 15 bilhões
de despesas discricionárias (não
obrigatórioas) do Orçamento,
com o objetivo de cumprir a me-
ta de zerar o déficit público nes-
te ano. Deste total, o governo es-
tá bloqueando R$ 11,2 bilhões
para fazer frente a um aumen-
to de despesas da Previdência.
Está contingenciando outros R$
3,8 bilhões em razão de frustra-
ções de receitas.

Na quinta-feira, pouco antes
do anúncio destes números, Tebet
disse em entrevista a um progra-
ma de rádio estatal que a tarefa de
acomodar os gastos em 2025 se-
rá “uma ginástica um pouco difí-
cil”resumindo o desafio à frente.

Lira tem dito, em conversas
reservadas, que o aperto é resul-
tado das escolhas feitas pelo go-
verno Lula, de optar pelas vincu-
lações e indexações de despesas,
tentando resolver o problema
com o aumento de receitas. Para
o presidente da Câmara, o sinal
tem que ir na direção oposta.
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